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I - RELATÓRIO

Eder Cezário de Araújo através do processo Nº 00398702-7, solicita a intervenção deste Conselho para solução do caso em que se acha envolvido. Em 2000  cursou a 8ª série na Escola de 1ª Grau Júlia Alenquer Fontenele, de Pindoretama-Ceará, obtendo aprovação por média em todas as disciplinas, mas tido como reprovado por ter cometido mais de 25% de faltas em todas as disciplinas.  

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei  Nº 9.394/96 determina em seu art. 24, inciso VI, que “o controle da freqüencia fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação”.  

O nome geral é essa: reprovação, se obtiver mais de 25% de faltas no total das aulas dadas. Mas o controle da freqüência depende da escola, observado seu regimento e as normas do sistema.

O Sistema de Ensino ainda não alterou as normas contidas na Resolução 333/94, a não ser na parte auto-aplicável de reprovação abaixo de 75% de freqüência do total das aulas dadas. O regimento da escola certamente contém ainda as normas atuais do sistema. 

A lei antiga nº 5.692/71 admitia aprovação do aluno com frequência abaixo de 75%, se seu aproveitamento em cada disciplina fosse superior a 80% em cada disciplina e admitia, ainda, uma recuperação se situasse entre 60% e 75%.      

Cont. do Parecer  Nº  0035/2001

Ora, não se pode admitir, pedagogicamente, que haja um retrocesso na aplicação da lei. O que se deve aceitar, racionalmente, é que não se concebe uma reprovação numa série por falta, estando o aluno aprovado em todas as disciplinas. Aqui é que cabe logicamente, o controle da escola a que a lei se refere. Freqüência significa presença, mas muitas vezes a presença não é exigida fisicamente. Se o aluno passou é por que estudou e se estudou é como se estivesse presente às aulas, numa presença virtual, como se diz hoje, a qual muitas vezes vale mais do que a presença física. Cabe à escola decidir já que o sistema ainda não se pronunciou sobre o assunto, mas a lei já está em vigor.          

III - VOTO DO RELATOR

Este Conselho já se pronunciou em outros pareceres no sentido de que não se concebe um aluno reprovado por falta, estando aprovado em todas as disciplinas.  

É o parecer, salvo melhor juízo. 

IV - CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.  

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 17 de janeiro de 2001.

Jorgelito Cals de Oliveira
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